
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 646.664 - SC (2014/0339546-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SERASA S.A 
ADVOGADOS : MARCELO LALONI TRINDADE E OUTRO(S) - SP086908 

 DOUGLAS RAFAEL PETERSEN METTE E OUTRO(S) - SC026761 
AGRAVADO  : UBIARA LIMA DA SILVA 
ADVOGADO : WASHINGTON PATRICK RÉGIS E OUTRO(S) - SC023862 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. CADASTRO DE INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO 
MORAL. OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. VALOR EXORBITANTE. NÃO 
VERIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. PRECEDENTES.
1.   A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta 
revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
2.  Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 646.664 - SC (2014/0339546-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por SERASA S.A. (e-STJ fls. 272-274) 

contra a decisão (e-STJ fls. 266-268) que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Sustenta a agravante que o valor fixado a titulo de indenização por danos morais 

(R$ 20.000,00) merece ser minorado, tendo em vista que ultrapassou os parâmetros razoáveis, 

conforme preceitua o art. 944 do Código Civil.

Aduz que "o quantum indenizatório não está em consonância com outras 

decisões dessa Corte Superior, para a mesma situação fática" (e-STJ fl.273).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão deste recurso à 

Turma julgadora.

Impugnação não apresentada (e-STJ fl. 277).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A decisão agravada não merece reparos.

No tocante à pretensão recursal de reduzir o valor arbitrado a título de 

indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do recurso especial.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 

7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório 

ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no valor 

de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 

análogos, consoante se colhe dos seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO 
CPC/73) - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTE DE 
INCLUSÃO INDEVIDA EM   CADASTRO   DE  INADIMPLENTES  -  DECISÃO  
MONOCRÁTICA  QUE  DEU PROVIMENTO  AO  AGRAVO  REGIMENTAL  A  
FIM DE RECONSIDERAR A DECISÃO MONOCRÁTICA ANTERIORMENTE 
PROFERIDA PARA, DE PLANO, NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO POR 
FUNDAMENTAÇÃO DIVERSA. 
INSURGÊNCIA  RECURSAL  DA  RÉ.
1. Para acolhimento do apelo extremo, seria  imprescindível derruir a afirmação 
contida no decisum atacado no  sentido  de  que  houve a inscrição indevida, o 
que demandaria o revolvimento  das provas juntadas aos autos e forçosamente 
ensejaria em  rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da 
Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
1.1 O STJ já firmou entendimento que 'nos casos de protesto indevido de  título  
ou  inscrição irregular em cadastros de inadimplentes, o dano  moral  se  
configura  in  re ipsa, isto é, prescinde de prova, ainda que a prejudicada seja 
pessoa jurídica' (REsp 1.059.663/MS, Rel. Min.  NANCY ANDRIGHI, DJe 
17/12/2008). Precedentes.
2. A indenização por  danos morais, fixada em quantum em conformidade com o 
princípio da  razoabilidade,  não  enseja  a  possibilidade de interposição do 
recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
2.1 Este Tribunal Superior tem prelecionado ser razoável a condenação no 
equivalente a até  50  (cinquenta)  salários mínimos por indenização decorrente 
de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido".
(AgInt no AgRg no AREsp 572.925/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
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INDENIZATÓRIA. CADASTRO   DE   MAUS  PAGADORES.  INSCRIÇÃO  
INDEVIDA.  DANO  MORAL. OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
Nº 7/STJ.
1.  A  Corte  de origem entendeu ser cabível a indenização por danos morais  à  
recorrida, em razão de sua indevida inscrição em cadastro de  maus  pagadores,  
e  fixou  o  valor  indenizatório  com base no contexto  fático-probatório dos autos, 
impedido seu reexame por este Tribunal diante do disposto na Súmula nº 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 710.359/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 26/05/2017)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL IN 
RE IPSA. VALOR DA INDENIZAÇÃO RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. DECISÃO 
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte firmou o entendimento de que é razoável o valor do dano moral 
fixado em valor equivalente a até 50 salários mínimos para os casos de inscrição 
inadvertida em cadastros de inadimplentes, devolução indevida de cheques, 
protesto incabível e outras situações assemelhadas. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido"
(AgRg no AREsp 796.500/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 01/12/2015).

Assim sendo, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0339546-6 AREsp 646.664 / SC

Números Origem:  062120023263  20130619043  20130619043000100  20130619043000101  62120023263

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERASA S.A 
ADVOGADOS : MARCELO LALONI TRINDADE E OUTRO(S) - SP086908 

 DOUGLAS RAFAEL PETERSEN METTE E OUTRO(S) - SC026761 
AGRAVADO  : UBIARA LIMA DA SILVA 
ADVOGADO : WASHINGTON PATRICK RÉGIS E OUTRO(S) - SC023862 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERASA S.A 
ADVOGADOS : MARCELO LALONI TRINDADE E OUTRO(S) - SP086908 

 DOUGLAS RAFAEL PETERSEN METTE E OUTRO(S) - SC026761 
AGRAVADO  : UBIARA LIMA DA SILVA 
ADVOGADO : WASHINGTON PATRICK RÉGIS E OUTRO(S) - SC023862 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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